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MEDIDAS TOMADAS EM APOIO AO ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ASSUNTOS DE DESARMAMENTO NA CONSOLIDAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS 

(6 de abril de 2010)

A Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), em apoio aos esforços dos Estados membros por promover a transparência nos armamentos, vem examinando mais detidamente a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, da OEA (doravante denominada Convenção) e o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas (doravante denominado Registro da ONU), dados os estreitos vínculos entre os dois instrumentos. 

As ações da SSM destinam-se a prestar assistência aos Estados membros: 

· na promoção da participação universal na Convenção, desse modo fortalecendo o instrumento com vistas à transparência e à responsabilização nas aquisições de armas;

· no incentivo à assinatura e ratificação da Convenção, ou à adesão a ela, conforme seja o caso;

· na contribuição mais ampla à abertura e transparência regionais na aquisição de armas convencionais, a fim de promover a confiança e a segurança no Hemisfério;

· na promoção de um processo de monitoramento da evolução de seus esforços individuais e coletivos no Hemisfério e de todos os países que participam da Convenção;

· no incentivo à transparência em questões pertinentes a políticas de defesa relacionadas à redução da aquisição de armas convencionais.


Os passos abaixo enumerados mostram como a SSM vem atuando para consolidar a Convenção.
1. Exame de ambos os instrumentos.

2. Maior conhecimento sobre o funcionamento do Registro das Nações Unidas.

3. Identificação das lacunas na implementação dos dois instrumentos com vistas às providências da OEA/SSM.

4. Definição de áreas de colaboração com o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (UNODA). 

5. Intensificação da colaboração com o UNODA mediante um acordo de cooperação.

6. Determinação de áreas comuns – técnicas e processuais – em que a OEA possa iniciar seu trabalho. 


A Secretaria também se empenha nas medidas abaixo enumeradas. 

7. Assinatura a curto prazo do acordo de cooperação. (A minuta foi discutida com o UNODA e encaminhada ao Departamento de Direito Internacional). 

8. Busca de um mandato para que a SSM atue como Secretaria Técnica da Convenção.

9. Criação de uma página eletrônica separada para a Convenção.

10. Conclusão do plano de sincronização do funcionamento e operação da Convenção e do Registro das Nações Unidas. 

A SSM realizou consultas informais com algumas delegações junto à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), a fim de sincronizar o funcionamento e a operação de ambos os instrumentos para a apresentação dos relatórios dos Estados membros, visando à plena implementação da Convenção. Além disso, na tentativa de melhor entender o funcionamento do Registro das Nações Unidas, a SSM discutiu e trocou informações sobre o funcionamento da Convenção com o pessoal do Setor de Armas Convencionais e da Unidade Regional de Desarmamento do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (UNODA).  De 1º a 4 de março de 2010, Abraham Stein e Gala Redington participaram das seguintes atividades: i) Workshop Regional das Nações Unidas sobre o Fortalecimento e a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve para a América Latina e o Caribe; e ii) Workshop sobre Transparência em Armamentos para os Estados da América Latina e do Caribe. 

Os Estados membros das Nações Unidas discutiram a transparência nas transferências de armas convencionais, maneiras práticas de prestar informações ao Registro das Nações Unidas, procedimentos futuros para o aumento da capacidade de fortalecimento da confiança e o instrumento padronizado das Nações Unidas para a prestação de informações sobre gastos militares. Pediu-se aos participantes, reunidos em grupos sub-regionais – MERCOSUL, CAN, SICA-México e CARICOM –, que dividissem suas experiências e complementassem os respectivos relatórios nacionais com pontos de vista sobre o funcionamento do Registro e possíveis maneiras de melhorá-lo. A OEA/SSM valeu-se da oportunidade para informar sobre aspectos chave da prestação de informações sobre a Convenção e sobre o contínuo trabalho em colaboração com as Nações Unidas.

A SSM identificou lacunas no funcionamento dos dois instrumentos e vem procurando fortalecer e promover atividades de coordenação e cooperação desenvolvidas nessas áreas de interesse mútuo, mediante um acordo de cooperação com o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento. 

A SSM espera que essas ações fortaleçam a Conferência dos Estados Partes, que detém a autoridade e a responsabilidade geral para implementar a Convenção.  Os governos, nas reuniões dos Estados Partes, são responsáveis pela análise técnica da implementação da Convenção. A Secretaria Técnica, exercida pela Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, colaborará com os Estados membros no processo de avaliação recíproca entre os Estados Partes na Convenção, no âmbito das reuniões dos Estados Partes que visam a examinar como os Estados vêm implementando as disposições da Convenção. 

Antecedentes gerais sobre a implementação da Convenção e do Registro das Nações Unidas
A Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais foi aprovada em 7 de junho de 1999 com 20 signatários. Não houve nenhum outro signatário desde a data de aprovação. A Convenção entrou em vigor em 21 de novembro de 2002, com o depósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão.  Desde então, sete signatários ratificaram a Convenção, ou aderiram a ela, elevando para 13 o número de Estados membros que depositaram instrumentos de ratificação ou adesão.
Em suma, 59% dos Estados membros da OEA assinaram a Convenção e 65% dos Estados signatários a ratificaram, ou seja, 38% dos Estados membros da OEA ratificaram a Convenção.
Os Estados Partes aprovaram a Convenção levando em conta seu compromisso com as Nações Unidas e com a Organização dos Estados Americanos de contribuir de maneira mais plena para a abertura e a transparência mediante o intercâmbio de informações sobre os sistemas de armas compreendidos no Registro Unificado de Armas Convencionais (doravante denominado Registro).

Os 35 Estados membros da OEA prestaram informações pelo menos uma vez ao Registro das Nações Unidas. Nove Estados membros da OEA o fizeram pelo menos uma vez, número que inclui o relatório das Bahamas, Estado não-Parte na Convenção. 

Em 2009, 13 Estados membros da OEA prestaram informações ao Registro das Nações Unidas e oito Estados membros da OEA o fizeram à Convenção. 
/
Outros quatro Estados membros da OEA apresentaram o relatório referente às Nações Unidas à OEA, em cumprimento à resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) 
/ no mesmo período.
Também é importante observar que o Registro das Nações Unidas vem ampliando seu alcance desde que foi instituído. O instrumento solicita dos Estados membros dados sobre transferências de armas e informações sobre estoques militares, compras de produção nacional e informações sobre armas pequenas e armamento leve. 

Embora não diretamente relacionado com a Convenção Interamericana sobre Aquisições de Armas Convencionais, da OEA, ou com o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, cumpre salientar que a Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio de Departamento de Segurança Pública, também colabora amplamente com o centro regional do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento.  O Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), com sede em Lima, Peru, registra uma longa história de colaboração com a OEA na área do combate ao tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve. Mais recentemente, as duas organizações colaboraram mutuamente numa iniciativa de aperfeiçoamento da gestão de estoques e práticas de destruição na América Central e na realização de um curso de treinamento para funcionários responsáveis pelo cumprimento da lei na identificação e combate da produção e do tráfico ilícitos de armas de fogo. Obrigado.
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� 	Conforme registram os Relatórios Anuais e as Notificações à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITACC/CEP/doc. X/09).


� 	Conforme registra o Catálogo de Relatórios dos Estados membros em cumprimento às resoluções da Assembléia Geral sobre questões de segurança hemisférica, CP/CSH/INF. 1128/09 rev. 1.





